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121. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
, curso da execução do contrato, e de tudo dará ciéheia à Administração. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não inclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceir os, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de q ualidade infcrior, e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsaíailidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
n°8.666/93. 

12.3. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicand o dia, mês cano, 
bem como o nome dos funcionários eventualdiente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou de feitos 
observados c encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA - DAS  D1SPOSICÕES GERAIS 	 lif 
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14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram o Edital. independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referencia c a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520/02. do Decreto n° 3.555/00, da Lei Complementar n° 123/06, e 

da Lei n° 8.666/93, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a 14c-sente Ata será o da cidade de Bom Jardim/MA, com exclusão de qualquer outro , por mais 

ilegiado que seja. 

Bom Jardim/MA , 13 de julho de 2023. 

ELIZETF1 MEIRELES PIRES DE MELO 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Representante do Órgão Gerenciador 

R. S. PEDROSA - ME 
ROSENIAS SOARES PEDROSA 

Representante da Empresa Gcrenciada 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - LICITAÇÃO - 

ATA DE REGISTRO DE PRECOS IV 02912023  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N°014/2023 

PROCESSO R' 109/2023 

VALIDADE; Até 12 (doze) meses 

Aos 10 dias do mês de julho de 2023 a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA, inscrita no CNPJ sob n° 06.229.975/0001 -72, 

com sede na Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, CEP 65.380-000, por meio da SF.CRETAR1A MUNICIPA1, DE 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO neste ato, representada por seu Secretário (a) municipal a Sr. CLEUTEGILSON SIQUEIRA 

GONÇALVES, brasileiro, Secretário Municipal de Administração c Planeamento, RG n° 034101682007 -5, CPF n° 602.560.393-64, c em 
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas; 

Nos termos da Lei n° 10.520102; do Decreto n° 3.555/00; aplicando -se, subsidiariamente, a Lei n°8.666/93. c as demais normas legais correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°014/2023, conforme Ata re alizada ern 20 de 
junho de 2023 e homologada pelo Ordenador de Despesas; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, confim= especificações do Termo de Referência, 

que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa J DE S SILVA EMPREENDIMENTO, inscrita 

no CNPJ sob o n° 38.234.783/0001 -40, com sede na Rua FIumberto de Campos. n° 042, Centro, CEP 65.765 -000, Dom Pedro/MA, neste ato 

representada pelo (a) Sr (a). JOEDSON DE SOUSA SILVA, portador (a) da Cédula de Identidade n°025508352003 -2 e CPF n°039.130.773-83, 

Assinado eletronicamente por Christiannee Araújo Varão - CPF: " 1 .624.333-n em 20/07/2023 21:19:19 - IP com n": 192.168.1.141 • 
Autenticação em: www.bomjareim.ma.gov.br/diarlooficial.php?ie=1188  lii 
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DIARIO O ICIAL U ' u: tu! L/GULi 

cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame. 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

DESCRIÇÃO 

CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUkSAL 
equipe deve ser composta por: 02(dois) 
partida . Deverá apresentar cópias dos 
expedidos por Federação da modalidade!. 

CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL 
MASCULINO. A equipe deve ser composta 

gandulas e 01(um) mesário para cada t iartida 

respectivos diplomas de arbitragem exp 

CAMPEONATO MUNICIPAL DE FU(FEBOL 
MASCULINO A equipe deve ser cohmosta 
mesário para cada partida . Deverá apraentar 
de arbitragem expedidos por Federação lia 

CAMPEONATO MUNICIPAL DE H4EBOL 
FEMENINO A equipe deve ser coniposta 
mesário para cada partida. Deverá apre4entar 

TORNEIO DE VÔLEI MASCULINO fl 
deve ser composta por 03(três) árbitros' 
da edição 2022. Deverá apresentar 
arbitragem expedidos por Federação da 

CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUEBOL 
- 20 A equipe deve ser composta por: 
cada partida. Deverá apresentar cópias 

CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL 
- 17 A equipe deve ser composta por: 
cada partida. Deverá apresentar cópias 

CAMPEONATOS AMADORES DE FUTEBOL 

ser composta por: 03(três) árbitros, 01(um) 
apresentar cópias 

CAMPEONATOS ESCOLARES nas diversas 

cópias dos respectivos diplomas de athitragem 

modalidade 
. 	VALOR 

MASCULINO. A 
árbitros, 01(um) mesário para cada 
respectivos diplomas de arbitragem 

SOCIETY 
por: 02(dois) árbitros, 02 (dois) 
. Deverá apresentar cópias dos 

idos por Federação da modalidade. 

DE CAMPO 
por O3(três) árbitros, 01(um) 

cópias dos respectivos diplomas 

modalidade. 

DE CAMPO 

por 03(tres) árbitros, 01(um) 
cópias 

FEMININO. A equipe 
e 01(um) apontador para cada partida 

kópias dos respectivos diplomas de 
Modalidade. 

DE CAMPO SUB 
03(três) árbitros, 01(um) mesário para 

DE CAMPO SUB 
03(três) árbitros, 01(um) mesário para 
, 

A equipe deve 
mesário para cada partida. Deverá 

modalidades. Deverá apresentar 
expedidos por Federação da 

TOTAL 

31 

23 

, c  
"1  

37 

,7 ., 
''' 

31 

31 

287 

150 

VLR. 
UNTT. 

R$ 
228,47 

RS 
303,92 

R$ 
373,76  

RS 
311 95 , 

R$ 

269,00 

R$ 
322 ,68 

R$ 

28714  , 

R$ 
319,00  

RS 
27800  , 

VLR. TOTAL 

RS 7.082
5

7 

R$ 6.990,16 

RS 28.032,00 

R$ 11.542,15 

RS 6.18700  

RS 10.003,08 

RS 8.901,34 

RS 91.553,00 

RS 41.700,00 

R$ 211.991$ 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO  

1.1.0 objeto desta Ata é a Formação de registro de preços para futura e eventual contrafação de pessoa jurídica especializada par a a prestação de 
serviços de arbitragem esportiva nos diversos ventos realizados no Município de Bom Jardim/MA, conforme especificações do Te ano de 

Referência. 

12_A existência de preços registrados não obriga,  a Administração a fumar as contratações que deles poderão advir, facultando -se a realização de 

licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência dc fomeciment o em igualdade de 

condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES  

... I . O órgão gercnciador é a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e o órgão participante é a Secretaria Municipal de Educação 

12 Podená utilizar-se da Ata de Registro de i'rcçbs, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante 

prévia anuência do órgão gerenciador, desde quJ,  devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condiçõ es c as regras 

estabelecidas na Lei n° 10.520/02, no Decreto n° 3
1
.555/00, na Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, na Lei n°8.666 /93. 

2.3. 	 t Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceita ção ou não do 

fornecimento, desde que este não prejudique as ot ,rigações anteriormente assumidas. 

2.4._As  aquisições ou contratações adicionais a ol  ue se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta po r cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório c registrados na ata de registro de preços. 

I 
2.5. As adesões à ata de registro de preços são liminubs, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gercnciador c órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualm ente aderirem. 

2.5.1. Compete ao órgão não participante, que a1 erir à presente ata os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor, em relação às 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades deco mentes do 
desmunprimento de cláusulas contratuais, em relaão às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenci ador. 

CLÁUSULA TERCEIRA -DA VIGÊNCIA DÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

Assinado eletronicamente por. Christianne de Araújo Varão - OPE: ***.624.333-" em 20107/2023 21:19:19 - IP com ri": 192.168.1.141 
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CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
• 

P.A 
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acre.. 'Rk '-'31510#4  u 	 I do art 5 da 

Lei n° 8.666, dc 1993. 

MSINAT 

4.2. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso 11 do capa do art. 65 da Lei n tual • ti I  em correnua 

redução dos preços praticados no incitado ou 8e fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gercnciador prom over as 

negociações junto aos fornecedores. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por j motivo superveniente, tornar -se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociaçãr l? para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedordo compromisso assumido c cancelar o registro, sem aplicação de pc.nalidad e; 

4.3.4. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação original do certame. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar -se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciado poderá: - 

4.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociaçã lo de preços c sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso 11  
do canut do art. 65 da Lei n° 8.666/93  quando Cabível, para rever o preço registrado em razão da supentniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis.lretardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual 

. Caso inviável ou frustrada a negociação, liderar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; c 

4.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha apresenta da anteriormente, 

demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços constante s dos demonstrativos 

que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadora s, a ser 
realizada pela própria unidade, devendo a deliberalo, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída c om justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos 

utilizados para a análise do pedido de revisão de pteços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte inte grante dos autos 

processuais. 

4.7. É vedado ao contratado interromper o fomecimnto enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita 

às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a ,hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gdenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro d c Preços, mediante 

publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

n É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado. 

4.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciallor encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos pa rticipantes, se 

houver. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por j  despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defes a em processo 

administrativo específico, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou idstrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do cap./ do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. r da Lei n° 10.520, de 2002. 

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá oc
I
orrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.2.1. Por razões de interesse público; 

117., ;a&H;,_Cle  
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5.2.2. A pedido do fornecedor. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fome 
houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÀO COM OS FORNECEDORES  

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta apresentada duran te a fase 
competitiva da licitação que deu origem à presentC ata c será formalizada mediante instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei 

n° 8.666/93. c na Lei n° 10.520/02, do Decreto n°3.555/00, da Lei Complementar n° 123/06 c, subsidiariamente, da Lei n° 8.66 6/93; 

rL6.2. O órgão convocará o fornecedor com preço gistrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de (cinco) dias úteis, cfc tuar a retirada da 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital c na Ata de Registro de Preços. 

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administraç ão. 

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do órgão) realizará consulta ao SICAF para identificar possível proibição de 

contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cincopor tento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.6. É vedada a subcontratação total, a subcontratação parcial será admitida mediante autorização da secretaria solicitante. 

A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
itação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO 

7.1. O contrato firmado com o fornecedor terá vigência até 31 de dezembro do exercício do respectivo crédito orçamentário, a contar da sua 

assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PRECO  

8.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços Jierão reajustados na sua forma. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9.1.  As obrigações do contratante e da contratada sao aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO" e 
"DÁ OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - 0 RECEBIM O E TÉRIO DE CEITÁ AO DOO: JETO 

10.1. Os produtos serão recebidos na forma do item 'DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXEC( JCÃO DO CONTRATO  
1 

12.1. A fiscalização da contrafação será exercida pol .  um  representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência' à Administração. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não excLi nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceir os, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições (étnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de q ualidadc inferior, c, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
n°8.666/93. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro própn4n todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicand o dia, més c ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualment& envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou de feitos 
observados c encaminhando os apontamentos à autor41ade competente pira as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRA IÇÕFS E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  

13. A apuração c aplicação de sanções dar-se-á na forma
l 

da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

saw 
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14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram o Edital, independentemente de trani  scrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referencia c a proposta da empresa. 

14.1 Nos casos omissos aplicar-se-do as dispositdes constantes da Lei n° 10.520/02, do Decreto n°3.555/00, da Lei Complementar n° 123/06, e 
da Lei n°8.666/93, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a pisente Ata será o da cidade de Bom Jardim/MA com exclusão de qualquer outro , por mais 
privilegiado que seja. 

Bom Jardim/MA, 10 de julho de 2023. 

CLEUTEGILSON SIQUEIRA GONÇALVES 
Secretaria Municipal de Administração c Planejamento 

Órgão Gerenciador 

 

JOEDSON DE SOUSA SILVA 
DE S SILVA EMPREENDIMENTO 

Representante da Empresa 

  

SECRETARIA MUNICPAL DE SAÚDE- LICITAÇÃO - 
T 

EXTRATO DO CONTRATO Ne 226/2023. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°016/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 116/2023 
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde, inscrita no,CNPI/MF sob n°06.229.975/0001 -72 E PROJEX CONSTRUCOES E LOCACÕES LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o n° 15.492.669/0001 -15. OBJETO: contratação de pessoa jurídica especializada para a locação de veículos para suprir as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Bdin Jardim/MA. BASE LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações . BASE LEGAL: Lei 8.666/93 
e suas alterações. RS 519.465,84 (quinhentos e dczcáve mil e quatrocentos e sessenta c cinco reais c oitenta c quatro ccntav os); VIGÊNCIA O 
contrato fumado terá vigência de 12 (Doze) meses liara os serviços, a contar da sua assinatura. Ficha: 1001 Poder 02 PODER E XECUTIVO 
Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUIM — FMS Funcional: 10.122.0032.2043.0000 
MANUT. E FUNC. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Categoria :. 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos Ficha: 1090 Poder : 02 PODER EXECUIIVO Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE —FM8 Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE 
ATENÇÃO BÁSICA Categoria : 3.3.90.39.00 Outros' Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 
Ficha : 1091 Poder :02 PODER EXECUTIVO Órgáo : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE — FMS Funcional : 10.301.0032.2157.0000 IMANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA Categoria : 3.3.90.39.00 

Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
, 	- Bloco dc Manutenção Ficha : 1141 Poder : 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 
01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS Funtional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 
Categoria :3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceirá - Pessoa Jurídica Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos Ficha : 1142 Poder : 
02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS 
Funcional : 10.301.00312161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção Ficha : 1195 Poder : 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE — FMS Funcional : 10.30 12.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE Categoria : 3.3.90.39.00 
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fáte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos Ficha : 1196 Poder : 02 PODER 
EXECUTIVO Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDF, — FMS Funcional : 
10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursin do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção Ficha : 1246 Poder : 
02 PODER EXECUTIVO Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS 
Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE Categoria : 3.3.90.39.00 
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.621 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Estadual SIGNATÁRIOS: WAGNER DE ARAÚJO VARÃO Secretária Municipal de Saúde - CONTRATANTE e PROJEX CONSTRUCOES 
E LOCACÕES LIDA, CONTRATADA. Bom Jardim/MA, 13 de julho de 2023. 
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